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10 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate a 
adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Esgotados os critérios de desempate previstos no referido artigo 35.º 
serão aplicados os seguintes critérios: Proximidade da área de residência 
da/o candidata/o com o local de trabalho, candidata/o habilitada/o para 
condução de veículos ligeiros.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, afixadas 
na Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Palmela e 
disponibilizadas na sua página eletrónica.

12 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada na Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Palmela e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo ainda pu-
blicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
da sua publicitação.

13 — As/os candidatas/os admitidas/os serão convocadas/os para a 
realização dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º da mesma portaria. A notificação indicará o dia, 
hora e local da realização dos métodos de seleção.

14 — As/os candidatas/os propostas/os a exclusão serão, nos termos 
do n.º 1 do artigo 30.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificadas/os 
para a realização de audiência das/os interessadas/os nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

15 — O local de trabalho será na área do Município.
16 — Posição remuneratória de referência é a correspondente ao nível 

remuneratório 5 da Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro (anterior escalão 1, índice 199) com 
remuneração ilíquida de € 683,13, da carreira de fiscal municipal.

17 — Os postos de trabalho a prover destinam -se ao Gabinete de 
Fiscalização Municipal.

18 — As falsas declarações prestadas pelas/os concorrentes serão 
punidas nos termos da Lei.

19 — Conteúdo funcional dos postos de trabalho:
Exercer funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 

processos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, no 
domínio de atuação da unidade orgânica;

Fiscalizar e cumprir os regulamentos, posturas municipais e demais 
dispositivos legais relativos a áreas de ocupação da via pública, pu-
blicidade, trânsito, obras particulares, abertura e funcionamento de 
estabelecimentos comerciais ou industriais, preservação do ambiente 
natural, deposição, remoção, transporte, preservação do património e 
fiscalização preventiva do território;

Prestar informações sobre situações de facto com vista à instrução de 
processos municipais nas áreas da sua atuação específica;

Zelar pelas instalações e equipamentos afetos à sua atividade, ga-
rantindo a sua funcionalidade e atualização em função de necessidades 
objetivas;

Autocondução sempre que necessário para a satisfação das necessida-
des do serviço, desde que devidamente habilitado para o efeito.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

21 — A abertura do presente procedimento concursal foi precedida de 
consulta à Direção Geral da Qualificação dos trabalhadores em Funções 
Públicas (INA), enquanto Entidade Gestora, no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de pessoal em situação de valorização profissio-
nal, previsto no n.º 1 do artigo 34.º do anexo a que se refere o artigo 2.º 
da Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, tendo informado, em 10 de julho 
de 2017, que não existem trabalhadoras/es em situação de valorização 
profissional com o perfil identificado por este organismo.

22 — Para cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação e nos 
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 37.º da LTFP, declara -se que não existem 
reservas de recrutamento internas constituídas no âmbito de concur-
sos anteriormente desencadeados. Após consulta à Direção Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), enquanto 
Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), esta informou, em 19 de janeiro de 2017, não existirem 
reservas de candidatas/os com perfil adequado, uma vez que ainda não 
foi desencadeado qualquer procedimento destinado à constituição de 
reservas de recrutamento.

21 de julho de 2017. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Joana Isabel Monteiro.
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 Aviso n.º 9533/2017

Procedimento concursal comum para preenchimento de postos de 
trabalho de Assistente Operacional (área funcional de Ação Edu-
cativa), em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.
Dando cumprimento ao disposto na alínea d) n.º 1 do artigo 4.º da parte 

preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que cessou 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir do dia 17 de julho de 2017, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 45.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, a seguinte trabalhadora:

Paula Cristina Pacheco Vidigal Antunes
27 de julho de 2017. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 

Joana Isabel Monteiro.
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 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 9534/2017

Prorrogação do Prazo de elaboração da alteração 
ao Plano de Urbanização da Correlhã

Victor Manuel Alves Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 
Ponte de Lima:

Torna público, nos termos do n.º 6 do artigo 76.º, do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Câmara Municipal de Ponte de Lima, 
em Reunião Pública de 3 de julho, deliberou, por maioria, autorizar a 
prorrogação do prazo fixado para elaboração da alteração, decorrente 
da avaliação das formas de execução do Plano de Urbanização da Cor-
relhã, por igual período de 90 dias úteis, com início no dia seguinte ao 
da publicação no Diário da República.

21 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Victor 
Manuel Alves Mendes. 

  

DELIBERAÇÃO

___5.5 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA - AVALIAÇÃO DA ADEQUAÇÃO 

E CONCRETIZAÇÃO DA DISCIPLINA CONSAGRADA NO PLANO DE URBANIZAÇÃO DE 

CORRELHÃ, promovida nos termos do art.º 187º, nº 1, do Decreto-Lei nº 80/2015, de 

14 de maio – RJIGT. – Prorrogação do prazo fixado para elaboração da respetiva 

alteração, decorrente da avaliação das formas de execução do plano de urbanização 

de Correlhã – Aprovação. A Câmara Municipal deliberou por maioria com quatro 

votos a favor, um voto contra do Sr. Vereador Dr. Filipe Viana e uma abstenção do Sr. 

Vereador Eng.º Manuel Barros aprovar a prorrogação do prazo fixado para elaboração 

da respetiva alteração, decorrente da avaliação das formas de execução do plano de 

urbanização de Correlhã, por igual período de 90 dias úteis, com início no dia seguinte 

ao da publicação em Diário da República. O Sr. Vereador Dr. Filipe Viana apresentou 

declaração de voto, que se anexa à presente ata, como documento número três, e se 

considera como fazendo parte integrante da mesma.___________________________

Reunião de Câmara Municipal de 03 de julho de 2017. 

A CHEFE DE DIVISÃO/DAF, 

_____________________

Filomena Mimoso da Silva/Dra. 
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 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 9535/2017
Aires Henrique do Couto Pereira, Presidente da Câmara Municipal 

da Póvoa de Varzim, torna público que a Assembleia Municipal da 


